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Resumo: (120 palavras)
O artigo analisa a força política da Frente parlamentar Evangélica (FPE) no Congresso Nacional brasileiro, estado formalmente laico. Através de entrevistas realizadas com assessores e parlamentares vinculados à Frente Parlamentar Evangélica (FPE), bem como seus oponentes, busca compreender sua estrutura, projetos e estratégias de atuação, além do seu fortalecimento político após sua constituição em 2003, no mesmo ano em que Lula assume a presidência do Brasil. Candidato desde 1989, a eleição de Lula em 2002 realizou-se também com o apoio de lideranças evangélicas, algumas delas, inclusive, parlamentares da FPE. Ainda que composta por diferentes partidos e denominações, a Frente Parlamentar Evangélica apresenta uma estratégia e atuação conjunta e reflete o poder de mobilização dos pentecostais na sociedade brasileira.
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Abstract: The article analyzes the political strength of the Evangelical Parliamentary Front within the Brazilian parliament, a formally secular state. Through interviews with lawmakers and their advisers linked to Evangelical Parliamentary Front, as well as their opponents, it aims to understand its structure, projects and joint strategies, beyond their political empowerment after its formation in 2003, the same year that Lula assumes the presidency of Brazil. Candidate since 1989, Lula's election in 2002 was held with the support of evangelical leaders, including some members of FPE. Although composed of different parties, and denominations, the Evangelical Parliamentary Front presents a strategy and joint action and reflects the power of mobilization of Pentecostals in Brazilian society.
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         Este artigo propõe analisar a relação entre religião e política no Brasil a partir da visão dos bastidores do Congresso Nacional, através de entrevistas
 realizadas com assessores e parlamentares vinculados à Frente Parlamentar Evangélica (doravante FPE), para compreender suas dinâmicas, projetos e estratégias de atuação social e política no Estado democrático brasileiro, formal e constitucionalmente laico. Desde o surgimento da bancada evangélica na Constituinte em 1986 até sua solidificação enquanto Frente Parlamentar em 2003, as principais lideranças pentecostais deixaram de demonizar o candidato à presidência da república, Lula, para apoiá-lo nas eleições de 2002, quando ele finalmente consegue se eleger. Com o novo governo, muitos parlamentares evangélicos passam da oposição para a base aliada do governo, mas a cada eleição presidencial, novos acordos precisam ser feitos. Desde 2003, a FPE enfrenta escândalos de corrupção, mas continua a se fortalecer enquanto frente conservadora e defensora de temas morais. Atualmente, possui 76 parlamentares de um total de 513, mas tem força suficiente para impedir que projetos referentes ao aborto ou aos direitos civis de homossexuais, entre outros, sejam aprovados no Congresso. Ainda que composta por diferentes partidos e denominações, a Frente Parlamentar Evangélica apresenta uma estratégia e atuação conjunta e reflete o poder de mobilização dos pentecostais na sociedade brasileira. 

 
          A discussão sobre religião e democracia remonta a Tocquevile, para quem a religião encontra espaços de reconfiguração nas democracias modernas, ao invés de desaparecer ou mesmo perder força (cfe. HERVIEU-LÉGER & WILLAIME, 2001). Para Pierucci (1996: 241), “a religião pode tanto ajudar quanto atrapalhar o advento ou a consolidação de uma democracia política”, de modo que parece pertinente pensar no papel da religião na redemocratização brasileira com a crescente inserção e fortalecimento dos pentecostais.

Como exemplo, Pierucci (1996) demonstra a importância da Igreja Católica para a redemocratização do Brasil e da América Latina, além da defesa da democracia na década de 1990. A Igreja Católica foi hostil aos direitos humanos em boa parte da sua história. Somente depois do Concílio Vaticano II, na década de 1960, aderiu à defesa e à luta pelos direitos humanos, desempenhando, no Brasil, importante papel em sua defesa tanto no período militar como no processo de abertura política e da consequente redemocratização.

Casanova (2006: 20) acredita que não há razão plausível, nem por motivos democráticos ou mesmo liberais, para banir a religião da esfera pública democrática, na medida em que 

Cercear o livre exercício da religião em si leva a cercear o livre exercício de direitos civis e políticos de cidadãos religiosos, o que leva a infringir a vitalidade da sociedade democrática civil. Alguns discursos religiosos particulares ou mesmo práticas religiosas particulares podem ser suscetíveis a proibição legal em alguns contextos democráticos ou liberais, mas não por serem religiosos em si (CASANOVA, 2006: 20)
.

O processo democrático pressupõe que os diferentes segmentos sociais possam escolher seus representantes para lutar por seus interesses específicos. Dessa forma, os evangélicos organizam-se e elegem seus representantes. O foco aglutinador das bases são as igrejas, de modo que são elas que organizam os fieis e seus representantes. Parece pertinente assim investigar o processo democrático sob o prisma da eleição de representantes de um grupo religioso com apoio massivo de uma igreja. Seriam essas lideranças, representantes ‘natos’ de seus fieis? Os diferentes segmentos sociais, feministas, homossexuais, bancários, sindicalistas, ruralistas, empresários, entre outros, também elegem seus representantes para lutarem por seus interesses específicos. Pode ocorrer o mesmo fenômeno com o segmento religioso? Em que medida estão os fieis ‘livres’ para escolherem seus representantes, sejam estes religiosos ou não? Em que medida um fiel tem a liberdade de escolher sua representação por motivos diversos dos religiosos?

A FPE, composta por parlamentares evangélicos eleitos no processo democrático brasileiro, assume lutas corporativas para defesa de interesses específicos, da mesma forma que outros grupos representativos em uma sociedade democrática heterogênea o fazem. A defesa de seus interesses, no entanto, parece colocar em xeque direitos civis, especialmente de minorias sexuais, de maneira análoga a que outros interesses particulares de grupos específicos também o podem fazer. É o preço da democracia, onde o jogo politico coloca em disputa interesses diversos, que poderão ser definidos pelo maior poder de mobilização de um ou outro segmento social. Analisar esta capacidade de mobilização dos pentecostais na sociedade brasileira, que resulta também no seu crescimento demográfico e político, é também tarefa desse artigo.

Este artigo está organizado em duas partes. Na primeira, apresento o caso brasileiro da Frente Parlamentar Evangélica, sua história, constituição, estrutura, funcionamento e fortalecimento no Congresso Nacional, bem como seus principais projetos e a forma como seus membros e opositores a veem. Em seguida, discuto o papel da FPE nas eleições presidenciais de 2010 e a relação desde então da presidenta Dilma Roussef com a FPE. A relação entre religião, democracia e estado laico, considerando especialmente a conceituação de Blancarte, que nos convida à discussão neste caso do que vem a ser o “interesse público”, é de suma importância e estará presente ao longo do artigo, sempre que necessário para o melhor entendimento do que está sendo exposto. 
1) Frente Parlamentar Evangélica: constituição , estrutura e funcionamento

1.1 História e Funcionamento

          A crise do regime militar, o início do pluripartidarismo, a redemocratização do país e a elaboração da nova Constituição Federal em 1988, marcam a década de 1980 como um período no qual diversos grupos sociais buscam as garantias de seus direitos civis. É justamente nesse momento que observamos uma mudança de postura entre os pentecostais. Se, ainda que apoiando o regime militar dos anos 1970, até então eles propagavam o slogan crente não se mete em política (SYLVESTRE, 1986; PIERUCCI, 1996
 e FRESTON, 1993), mas também o crente deve votar no governo (SANTOS, 2005), o período que se inicia apresenta um novo slogan: irmão vota em irmão
. Baptista (2007) afirma que, a partir de meados dos anos 1980, inaugura-se, entre os pentecostais, a “era das candidaturas oficiais”. A bancada parlamentar evangélica (assim passa a ser reconhecida pela imprensa) eleita para a Assembleia Nacional Constituinte nas eleições de 1986 constitui-se de 32 (PIERUCCI, 1996) parlamentares evangélicos, 18 deles pentecostais. Conforme demonstra Freston (1994), uma das principais motivações das lideranças pentecostais para essa mudança de atitude e pensamento estava relacionada ao seu próprio crescimento demográfico, juntamente com o desejo de defesa de seus interesses e a crença de que o Congresso Nacional poderia ser um bom local para tal investida, conforme reportado por assessores e parlamentares entrevistados. Estava certo Pierucci quando afirmou que 

ao que parece eles vieram para o mundo da política para ficar. Não se trata de uma estratégia limitada a conjuntura privilegiada de elaboração da nova Carta Magna. Pretendem permanecer e ir além. (Pierucci, 1996:177)
          Segundo um dos assessores entrevistados, ainda que a imprensa identificasse os parlamentares evangélicos enquanto bancada desde a Constituinte, muitos deles tinham vergonha de assim se assumir, em razão da assunção de que deveria haver bancadas “de partidos”, mas não religiosas. Vergonha que parece desaparecer a partir da formação da Frente Parlamentar Evangélica em 2003. Essa distinção entre bancada e frente parlamentar será justificada por vários dos deputados entrevistados. Conforme um deles: “não há bancada evangélica, bancada é para os partidos. Somos uma frente parlamentar para a discussão de projetos comuns, o que é bem diferente.” 

A partir de 2003, a o número de evangélicos parlamentares eleitos cresce. No entanto, não é necessariamente este crescimento numérico que justifica a criação da Frente Parlamentar Evangélica, mas sim, muito mais, seu crescimento enquanto força política capaz de influenciar posicionamentos dentro do Congresso Nacional, além do próprio desejo de se distinguir das demais bancadas de partidos. Desde a eleição para a Constituinte, segundo Pierucci (1996:173), a imprensa já chamava a atenção para sua “vontade de atuar em conjunto, assim como para sua principal bandeira: os bons costumes”. Assessores e parlamentares, tanto da Frente Parlamentar Evangélica, quanto seus opositores concordam com o crescimento político desse grupo de parlamentares, majoritariamente a partir da constituição da Frente em 2003, mas há que se considerar também a própria formação da FPE como resultado da força em questão.

A formação da Frente em 2003 é colocada por seus componentes como necessária para que possam influenciar em mudanças mais efetivas, ampliando sua atuação para além das igrejas, para o conjunto da sociedade. 
1.2 Estrutura atual e funcionamento da FPE
A partir da criação da Frente Parlamentar Evangélica, o grupo organiza-se com presidência, coordenação e equipe de assessoria e passam a contar com uma sala, onde realizam reuniões semanais para discussão de temas do seu interesse. Os parlamentares são divididos por temáticas, pelas quais ficam responsáveis para análise de projetos específicos sempre que necessário, com a subsequente elaboração de parecer e orientação de voto para os demais deputados. As reuniões semanais são utilizadas para que os assessores informem sobre os projetos em tramitação, que deverão receber análise especializada, distribuição de tarefas e recebimento de pareceres para distribuição. A assessoria, que é voluntária, monitora os projetos em tramitação no Congresso nas sextas-feiras a partir das 18h, através da busca digital
 por palavras-chave. Em seguida, toma as providências mais urgentes, que não possam esperar até a reunião da terça quando, então, os projetos a serem analisados são repassados aos demais integrantes da Frente. A partir dos pareceres produzidos pelos parlamentares designados, de acordo com suas áreas de formação/especialização, a assessoria elabora discursos específicos e os distribui aos deputados participantes das comissões que os discutem para que possam justificar seus votos. Além disso, as reuniões são utilizadas para decisões e encminhamentos sobre procedimentos diversos que possam ser necessários: solicitação de requerimentos de informação, audiências, votações a favor/contra projetos específicos, estratégias para interromper sessão no plenário e nas comissões, sempre que isso se mostre oportuno
. Essa forma de atuação garante à Frente Parlamentar Evangélica um resultado mais efetivo, no sentido de fortalecimento enquanto grupo e alcance dos seus objetivos. Com isso, buscam revestir o argumento religioso que justifica muitos de seus posicionamentos, de um argumento mais “técnico”, segundo seus integrantes, mais profissional.
Diferentemente e até como reação a acontecimentos em um passado em que não estavam devidamente atentos e preparados para reagir, assessores e parlamentares justificam que, agora, a Frente tem como prioridade monitorar os projetos que possam ameaçar seus valores e interesses, com a posterior ação necessária.
 Exemplo de sua atuação pode ser percebido na situação referente ao kit anti-homofobia, proposto pelo Ministério da Educação, em março de 2011, para ser utilizado junto aos estudantes das escolas públicas. Em entrevista concedida, assessora relata que a FPE reivindicava uma explicação do ministro autor da proposta porque, segundo ela, este afirmava que o kit não estava pronto, mas “nós estávamos com as cartilhas na mão”. Para alcançar seu intento, que o ministro viesse negociar com a Frente, os parlamentares evangélicos obtiveram o apoio de algumas lideranças partidárias e, assim, ameaçaram “derrubar a sessão no plenário”, ou seja, impedir que qualquer outra proposta fosse votada naquela sessão. Assessora esclarece que esses e outros “instrumentos regimentais” são usados sempre que julgam necessário para garantir que os interesses da Frente não sejam ameaçados.
1.3 Fortalecimento/mobilização da FPE

          Assessores e parlamentares garantem que o grupo, ainda que não tenha crescido de forma numericamente expressiva com relação às legislaturas anteriores
, fortaleceu-se de modo a conquistar mais legitimidade, respeito e, consequentemente, espaço político. Uma assessora de liderança contrária ao grupo afirma que

nenhum projeto de lei sobre aborto, direitos civis de homossexuais ou outra questão de cunho moral passa no Congresso, pois eles estão muito fortes, não numericamente, mas enquanto força política
.
          Essa ideia de que os evangélicos têm força política crescente no Congresso é bastante recorrente. Outro assessor reage, acreditando que, ao se culpabilizar os evangélicos pela rejeição de determinadas propostas, se está atribuindo a eles mais força do que possuem e, com isso, dando-lhes efetivamente mais poder. Segundo ele, o Congresso, em sua maioria, é composto por “homens, machistas, brancos e conservadores”. Não são apenas os evangélicos que são conservadores, certamente. No entanto, seu poder de mobilização, dentro e fora do Congresso tem mostrado-se dos mais eficazes.


          A discussão acerca do PLC 122/2006
, atualmente, e um dos princiais debates entre FPE e grupos defensores dos direitos LGBT no Senado. Sobre sua aprovação na Câmara, assessor conta que
A manobra regimental
 que fizemos para aprovar esse projeto na Câmara em 2006, hoje não conseguimos mais, pois eles estão muito mais atentos e não deixam passar nada. Além disso, contam com o apoio da Frente da Família
 que tem um monte de católicos. O Congresso todo é muito conservador.

A estruturação orgânica da FPE é resultado e, ao mesmo tempo, causa de sua mobilização e fortalecimento enquanto grupo político. Ainda que muitos parlamentares evangélicos sejam efetivamente líderes de suas denominações religiosas, pastores e bispos, cresce entre alguns integrantes da Frente, o discurso de que, nas palavras de assessora entrevistada “hoje a igreja escolhe seus representantes para enviar ao Congresso por sua qualificação profissional, antes a igreja enviava o pastor mais santo e isso trouxe problemas”.

Os problemas mencionados referem-se aos escândalos de corrupção que, segundo essa assessora, “foi pura burrice”. Em sua visão, os deputados envolvidos, em sua grande maioria, não estavam preparados para a administração pública, não tinham conhecimento sobre leis ordinárias, licitação, e por isso ficavam à mercê dos partidos e, muitas vezes de assessores de má fé. Atualmente, segundo ela, isso mudou, pois a bancada está “mais qualificada”. Assim, na sua avaliação, a igreja não escolhe mais o seu melhor pastor, mas sim o melhor profissional, dentre os crentes, para os representar, o mais qualificado, o “mais inteligente”, de modo a qualificar a bancada. Casos como o da deputada Rosinha da Adefal (PT do B/AL), deficiente física e evangélica, que não elegeu-se pela igreja, mas pelo movimento de deficientes que representa, são citados para demontrar como a igreja apoia fieis com representação em outros segmentos sociais, representantes evangélicos que são profissionais em suas áreas, advogados, dentistas, comunicadores, etc. São evangélicos, mas não são pastores, por isso conseguem uma legitimação maior, mas ainda defendem os interesses evangélicos, ou pelo menos a coordenação da Frente Parlamentar os inclui, esperando engrossar a lista de evangélicos, da mesm forma que esperam que os acompanhem com voto nos assuntos polêmicos. Ainda que não sejam muitos, identifiquei casos de parlamentares que foram procurados pela Frente por serem evangélicos, aceitaram sua inclusão na Frente, mas ao mesmo tempo, nunca participaram de nenhuma das reuniões da Frente e criticam a mistura entre religião e política no Congresso Nacional, assim como as campanhas nas igrejas. 
Com relação à assessoria dos parlamentares evangélicos, há relatos também de mudança neste perfil, ainda que os relatos não sejam homogêneos. O discurso da qualificação, no entanto, revela que antigamente os parlamentares evangélicos tinham “um gabinete muito crente”, estando atualmente mais diversificado, na medida em que contam também com assessores técnicos, não necessariamente crentes. Ainda que esse discurso prepondere, a maior parte dos assessores com quem conversei ou mesmo entrevistei eram de alguma forma ligados ao segmento evangélico. Um assessor declarou-se católico, mas defendeu o mesmo discurso moral dos demais evangélicos entrevistados. Talvez a diferença apontada revele que, como pude perceber em contato com os gabinetes, a maior parte dos assessores não era apenas evangélica, mas possuíam alguma formação técnica ou mesmo acadêmica relevante, especialmente na área do direito, o que possibilita o domínio e a utilização desta linguagem. Esse novo perfil tem permitido a Frente Parlamentar Evangélica adicionar argumentos jurídicos, por exemplo, aos seus pareceres, de modo a reforçar a importância do estado laico e da não justificativa religiosa para suas opiniões.

Blancarte (2008:19) define a laicidade como “um regime social de convivência, cujas instituições políticas estão legitimadas principalmente pela soberania popular e já não mais por elementos religiosos”. Mas o que é a soberania popular, senão o respeito à vontade do povo em respeito ao bem comum? E como pensá-la quando o próprio povo mostra-se religioso, quando o próprio cidadão é crente? Como definir os limites entre a imposição da liderança de uma igreja e a sua representação legítima de cidadãos crentes? Para Blancarte,
a laicidade, assim como a democracia, é mais um processo do que uma forma fixa ou acabada em forma definitiva. Da mesma forma que não existe um estado absolutamente democrático, também não existe um sistema político total e definitivamente laico. (BLANCARTE, 2008: 20)


De maneira unânime, todos os entrevistados manifestaram-se a favor do Estado laico. Alguns parlamentares da FPE, no entanto, demonstraram divergências com relação à concepção de laicidade, revelando a polissemia deste conceito. Um deles declarou: “sou a favor do estado laico, não laicista”. Questionado sobre o que laicista significava, a resposta: “ateu, um estado laico sim, laicista ateu, não”. 


De acordo com este entendimento, um estado laico deve permitir todas as formas de manifestação religiosa, o que os legitima para, uma vez eleitos, representarem esse segmento religioso. De outro lado, alguns assessores entrevistados, críticos à FPE também defendem o estado laico e acusam os parlamentares da FPE de desrespeitá-lo, na medida em que, nas palavras de um deles, “querem impor seus valores religiosos para o conjunto da população”. Referem-se às restrições que esse grupo religioso impõe à aprovação de políticas públicas contrárias às suas crenças, como as de descriminalização do aborto, direitos civis para homossexuais e outras questões de cunho moral.

          Há um dilema posto aqui. Blancarte reconhece que, mesmo em um estado laico,

a moral pública não pode estar totalmente secularizada, à medida que as religiões formam parte essencial da cultura dos povos. Os legisladores e funcionários públicos estão influenciados em sua visão de mundo pelas suas respectivas religiões e cosmovisões. Mas há dois aspectos que modificam completamente a definição desta moral pública em uma sociedade secularizada e em um Estado laico: 1) em virtude do crescente papel da liberdade de consciência, a moral já não pode estar definida por uma hierarquia e sua interpretação da doutrina; 2) os legisladores e funcionários públicos, mesmo que tenham suas crenças pessoais (religiosas ou de outro tipo), não devem nem podem impô-las à população. Devem responder essencialmente ao interesse público, que pode ser distinto de suas crenças pessoais. Legisladores e funcionários públicos não estão em seus cargos a título pessoal e devem, mesmo que ainda tenham direito a ter suas próprias convicções, primar pelo interesse público em suas funções e responsabilidades (BLANCARTE, 2008: 27).


          A complexidade dessa discussão exige maior reflexão na medida em que, em sociedades diversas como o caso do estado brasileiro, o interesse público certamente não é homogêneo. Justamente por isso também, representantes de diferentes grupos são eleitos para legislar e, frequentemente, encontram-se em oposicão no parlamento. Assim, enquanto uns defendem projetos imbuídos de suas crenças religiosas, outros defendem justamente o contrário. E ambos os grupos estão defendendo aquilo que entendem por interesse público, o que é de fato de interesse do ‘seu’ público.      

          
Outro aspecto que pode ser considerado como responsável pelo fortalecimento da FPE refere-se ao início da sua interação mais concreta com a sociedade através das “Jornadas Nacionais em defesa da vida e da família”. Segundo assessores e parlamentares, a ideia surgiu como estratégia para aproximar a sociedade dos debates na Câmara dos Deputados, e, na fala de um deles, “ajudando a construir a legislação, interagindo, pressionando”. Então, em 2007, iniciaram essa incursão do Congresso em direção aos municípios para apresentar seus argumentos e projetos, além de angariar apoio da sociedade. Entendem assim, que a FPE exerce também um papel de politização das igrejas, o que acontece através de caravanas conduzidas por parlamentares da Frente em diversas cidades do país. Nessa ocasião, em reuniões com pastores, cada parlamentar expõe um assunto específico, por exemplo, aborto, infanticídio indígena, pedofilia, casamento homossexual, etc. 

          Blancarte (2008:28) destaca a necessidade de se distinguir cidadãos de crentes. Para este autor, um dos maiores riscos da democracia consiste na possível coincidência entre liderança religiosa e liderança política. No caso brasileiro, como aponta a pesquisa de Oro (2003) e também alguns dos próprios entrevistados aqui, a liderança religiosa, uma vez elevada à liderança política como deputado federal, passará a representar o crente enquanto cidadão e, muitas vezes, oportuniza a única forma de participação política de que esse cidadão conhece, ainda que essa participação possa vir a ser contestada em seu mérito. Assim, ainda que fortemente influenciados por suas lideranças religosas, crentes estão experimentando talvez um nível de participação política nunca antes registrado, em crescente expansão. Como demonstra Bohn (2004),  evangélicos, especialmente os pentecostais, estão mais expostos às lideranças religiosas e tem suas opiniões construídas e sedimentadas basicamente a partir de tais influências, diferentemente de outros grupos religiosos como católicos e espíritas, por exemplo, que as constroem a partir de outras referências, como a leitura de jornais e conversas com amigos. Se essas lideranças religiosas estão formando as opiniões de seus fieis, os quais, enquanto cidadãos, compõem também parte do que se chama de interesse público, então suas opiniões poderiam ter o direito de serem defendidas enquanto leis. O dilema se impõe quando se constata que essas opiniões podem divergir do interesse público de outros grupos, restringindo seus direitos civis, como no caso dos homossexuais. Nesse jogo político parece valer a força da mobilização entre dois ou mais movimentos organizados. Nesse caso, a disputa entre o movimento LGBT e o movimento religioso invade o Congresso Nacional.

          Blancarte argumenta também que, em um estado laico, todos aqueles que defendem os direitos sexuais e reprodutivos, no caso aqui estudado, o movimento LGBT, têm, portanto, 

a obrigação de recordar de maneira permanente aos legisladores e funcionários públicos que seu papel não é de impor políticas públicas a partir de suas crenças pessoais, senão o de levar a cabo suas funções de acordo com o interesse público, definido pela vontade popular da maioria, sem excluir os direitos das minorias. A defesa do Estado laico é essencial para a defesa de liberdades civis nas quais estão inseridos os direitos sexuais e reprodutivos. (BLANCARTE, 2008: 27)
Embora esse argumento pareça funcionar em tese, na prática, a discussão sobre o interesse público, já mencionada, não é facilmente resolvida. Sua defesa, sem a exclusão dos direitos das minorias, pode caracterizar mais ainda esse dilema, uma vez que, no argumento em questão, o seu interesse reside justamente na rejeição do que está sendo reivindicado como direito das minorias sexuais, no caso, do movimento LGBT. Em se tratando de um estado democrático, diferentes concepções convivem em disputa por espaço e poder e o interesse público pode ser o interesse da maioria, mas não será da totalidade, não será homogêneo. Então, como garantir que sejam assegurados os direitos das minorias, primando pelo interesse público definido pela vontade popular da maioria? Ora, o jogo democrático faz-se por correlação de forças que disputam poder no cenário político a partir das regras vigentes no sistema político em questão. No caso brasileiro, ainda que alguns possam julgar imorais as estratégias utilizadas pela Frente Parlamentar Evangélica, elas são legais do ponto de vista do regimento interno do Congresso Nacional. E muitas vezes, a defesa de interesses de seu público (evangélico) pode sim ir contra os direitos de minorias (homossexuais, por exemplo). Não pretendo aqui julgar o mérito de tal questão, que extrapola os objetivos desse artigo, mas apenas enfatizar as idiossincrasias de se analisar a participação de grupos religiosos no jogo político democrático em um estado laico como o caso brasileiro.
2) Frente Parlamentar Evangélica e eleições 2010

            A relação da FPE com as eleições presidenciais de 2010 é enfatizada por assessores e parlamentares evangélicos e também por seus opositores. Ainda que a filiação partidária seja um fator que impeça que a FPE enquanto grupo se posicione de forma uniforme com relação a um candidato ou outro, o que de fato impediu qualquer declaração de apoio por parte da FPE, as lideranças religiosas o fizeram, com apoio dos parlamentares que os representam.
            De qualquer forma, foi bastante consensual a idéia de que esse movimento bem como o fortalecimento da FPE auxiliou no processo e no resultado da eleição presidencial em 2010, especialmente no que concerne às candidatas Dilma Roussef (PT) e Marina Silva (PV). A partir da realização das Jornadas, os pastores passam a trazer os assuntos sobre aborto, pedofilia, casamento homossexual, entre outros, para dentro das igrejas, para discussão com os fieis, com apresentações de dados fornecidos pela FPE, o que também contribuiu para o aumento da militância jovem. Passeatas de jovens cara-pintadas, marchas contra a maconha, enutre outras mobilizações são trazidas como exemplos para demonstrar o maior envolvimento da sociedade em assuntos que estão sendo decididos no âmbito governamental. A partir disso, a igreja amplia sua atuação na sociedade, o que traz dinamismo para os deputados, e também estimula, segundo aassessora da FPE, que outros fieis das igrejas concorram, chegando ao Congresso com bandeiras próprias. Tal resultado é comemorado: “a gente começa a chegar naquilo que a gente queria, fazer a diferença, ajudar a construir uma nação diferente”.


A ideia de um projeto de “construção de uma nação diferente” aponta para um projeto político maior do que a simples representação de um segmento social – o dos evangélicos pentecostais. Tal feito pode ser percebido também com a criação da Frente Parlamentar da Família, em 2006. De acordo com assessora da FPE, o trabalho de católicos e evangélicos no Congresso até 2006 era feito de modo separado, ainda que muitas vezes lutassem pelos mesmos temas. Relata o caso do PL 1135/91, de autoria do deputado Eduardo Jorge (PT em 1991) como o mais antigo projeto sobre aborto no Congresso e que, desde então os evangélicos vem impedindo sua aprovação. Em 2005, a diferença de um voto apenas, levou os evangélicos a perceberem que poderiam perder no ano seguinte e, para contar com o apoio dos católicos também, criaram a Frente Parlamentar da Família e apoio a vida, atualmente presidida por Fatima Pelaes (PMDB/AP), unindo parlamentares evangélicos e católicos. Há também uma atuação bantante próxima com a Frente Parlamentar Mista em defesa da vida – contra o aborto, presidida de 2007 a 2010 pelo deputado espírita Luis Bassuma, à época filiado ao PT, depois ao PV e atualmente presidida pelo deputado católico carismático Salvador Zimbaldi (PDT/SP). 
A mobilização decorrente da realização dessas jornadas com os pastores nos municípios, a atuação conjunta com católicos e os movimentos organizados pró-vida, aliados ao recente caso dos processos sofridos por dois parlamentares vinculados ao PT, em decorrência de seu posicionamento contra o aborto e que resultou em mudança partidária, culminou, segundo assessora da FPE, no resultado eleitoral da presidenta Dilma Roussef em 2010. Segundo ela, essa conjunção de fatores levou a militância “pró-vida” a se articular e a pensar que

se dois parlamentares foram punidos do PT por causa do aborto, se a gente elege de novo o PT presidente, aí é que eles vão dizer, todo mundo tem que votar a favor do aborto. Aí os movimentos pró-vida começam a falar entre si e descobrem que nós tínhamos uma terceira via, que era a Marina. Dizer a você que foi a questão ambiental que levou Marina aos 20 milhões de votos, não foi, foi o aborto, foram as questões da vida. Quando eu falo o aborto, é a eutanásia, é o aborto, o respeito ao deficiente, ao idoso, o próprio infanticídio indígena, a fome, os pró-vida.


Ainda que o próprio presidente da FPE seja do PSDB, para muitos evangélicos, o candidato José Serra (PSDB) não era uma alternativa em razão da norma no Ministério da Saúde de sua autoria que, segundo assessora, “é uma forma disfarçada de legalizar o aborto”. Assim, justifica como única opção a Marina. Claro que essa explicação aplica-se somente aos movimentos evangélicos que apoiaram Marina no 1º turno, que não foi a totalidade. 


Depois desse resultado, no segundo turno, o PT reconhece a força dos evangélicos e inicia negociação com a Frente Parlamentar Evangélica e as lideranças evangélicas, momento a partir do qual foram acordados os termos de compromisso firmados por Dilma para receber seus apoios. Ainda que a FPE, por ser composta por parlamentares de diferentes partidos, não pudesse apoiar oficialmente nenhum candidato, passando tal decisão às lideranças evangélicas, alguns parlamentares como o bispo Robson Rodovalho
 e o senador Magno Malta (PR/ES) desempenharam papel importante. Segundo a assessora, foram eles que negociaram com o PT a ‘fatura’ que tinham a apresentar. Tratava-se do compromisso que a candidata Dilma Roussef teria que assumir para receber o apoio dos evangélicos: de não protagonizar nenhum projeto com relação ao aborto, além da questão da homofobia ser discutida com a atenção requerida por eles. Dilma assinou então uma carta
 de compromisso durante o 2º turno das eleições, o que garantiu, segundo parlamentares e assessores, a respeitabilidade durante seu mandato:

Dilma nos surpreende, ela surpreende a Igreja Evangélica. Com relação à carta de princípios, ela tem cumprido com tudo. Nós não podemos reclamar de nada. Existe hoje admiração à Dilma, a bancada evangélica tem uma admiração e um respeito, toda vez que a gente vai para um embate que envolve a presidente Dilma a gente vai com respeito, nós questionamos mais o PT do que ela, acho que não dá para ver muito Dilma PT.


Ainda que muitas lideranças evangélicas pudessem ter resistências ao apoio à candidata Dilma, a aproximação com Lula e seus programas sociais desde 2002, parecia também contar para os fieis, o que parece ter sido necessário considerar: 

Aí no 2º turno (2010) entre Serra e Dilma, os segmentos mais pobres da igreja evangélica, que foram mais beneficiados com as políticas públicas fecharam com Dilma. Como é que eu vou dizer para um crente lá no interior do Amapá que recebe o bolsa família que não vote em Dilma? O cara está sendo beneficiado.


Há então um novo fator a ser levado em conta: os benefícios recebidos pelos fieis, que passam também a considerar na sua escolha de voto. Assim, quando as igrejas se posicionam contra o candidato da situação, que está concedendo benefícios sociais, acaba colocando o fiel em um dilema, de ter que decidir entre o que o beneficia diretamente e o que sua igreja entende como melhor opção.

 Considerações finais 

A Frente Parlamentar Evangélica, criada oficial e organicamente em 2003, abriga parlamentares de diferentes igrejas e de diferentes partidos que se unem em torno de temas do seu interesse, normalmente propostas de cunho moral, ou ainda quando há interesses imediatos de suas igrejas. Esses temas morais muitas vezes ultrapassam seus próprios interesses partidários, como no caso dos dois petistas – Henrique Afonso e Luís Bassuma – que, por alinharem-se com a Frente Parlamentar Evangélica no sentido de opor-se à descriminalização do aborto, em detrimento das orientações do partido, foram penalizados, e acabaram inclusive alterando sua filiação partidária. Além disso, sua força política de mobilização tem se mostrado crescente na sociedade como um todo e também no Congresso Nacional. Verdade, é claro, que toda essa façanha deve-se não apenas à força da Frente Parlamentar Evangélica, mas à característica conservadora do Congresso como um todo, de alguma forma, reflexo da sociedade em geral que o elege.

Com relação à laicidade do Estado brasileiro, poderíamos talvez pensá-lo no processo definido por Blancarte (2003), mas em uma etapa ainda muito inicial e sem perspectiva de ascensão linear uma vez que, conforme Mariano (2011: 251), “essa ligação estreita entre religião e política constitui, por certo, poderoso obstáculo à laicização da esfera pública no Brasil”. 


Consideremos que o Brasil tem uma história de hegemonia católica e que, portanto, foi a separação entre Igreja e Estado que garantiu a liberdade religiosa aos evangélicos. Assim, entendendo o Estado laico como aquele que possibilita a liberdade religiosa e a participação na esfera pública de grupos religiosos, entre os quais os pentecostais, seria de se esperar que esse grupo o defendesse, ainda que à sua maneira. Qualquer outra forma que vise garantir direitos civis a grupos oponentes, como os homossexuais, por exemplo, tenderá a ser atacada como “laicista”.

Assim, a democracia brasileira vai constituindo-se de acordo com as forças políticas que se lhe impõem. Considerando o ainda baixo índice, especialmente de escolaridade, de grande parte dos cidadãos brasileiros, bem como a expansão evangélica entre os mais vulneráveis, parece ainda distante a distinção propagada por Blancarte entre crentes e cidadãos. Valeria colocar a pergunta sob ótica diversa: ao invés de pressupor a necessária distinção entre crentes e cidadãos, seria possível garantir aos crentes o exercício da sua cidadania? Ou ainda, o respeito às diferentes crenças dos cidadãos brasileiros? Qual seria o papel do estado laico?

Imerso nesse dilema, vale destacar o grau de mobilização que os parlamentares evangélicos e seus assessores demonstram exercer sobre seus fieis, e no próprio Congresso Nacional. Tal fortalecimento pode ser apontado especialmente por dois fatores, de alguma forma, conectados entre si. Em primeiro lugar, uma mudança no perfil dos candidatos lançados/apoiados pelas igrejas. Em segundo lugar, a ‘politização’ proposta pelos parlamentares através das ‘Jornadas Nacionais em defesa da vida e da família’.

Considerando o temor das igrejas evangélicas com relação ao PT, de 1989 até 2002, quando passam a apoiar Lula, o fato é que, para além das questões morais de projetos de descriminalização do aborto, garantia de direitos civis a população LGBT, entre outros, o PT de modo geral, não representa mais ameaça ao povo evangélico, o demônio não se mostrou por lá, igrejas não foram fechadas, a liberdade religiosa não foi cerceada. Ao contrário, o PT apresentou-se um partido de grandes alianças com quem é possível negociar. E que cumpre com suas promessas, por isso confiável. Claro que há resistências, os casos de embates entre parlamentares da FPE com o ministro da Educação do governo Dilma (caso do kit anti-homofobia), bem como com a ministra de políticas para as mulheres (que declarou-se favorável ao aborto) são alguns exemplos. De toda forma, no final, o governo acaba cedendo às pressões dos evangélicos e recuando em suas proposições que, de alguma forma, os confronta. Poderia haver estratégia mais bem-sucedida do que “unir-se ao inimigo” na impossibilidade de vencê-lo? Ofertando-lhe apoio e cobrando a fatura, impede ainda que projetos considerados nocivos possam vir do mais alto escalão da política nacional. Assim, o que pode representar vergonha e constrangimento para muitos petistas saudosistas dos velhos tempos de oposição, revela-se ao mesmo tempo em alívio e tranquilidade para seus aliados evangélicos.
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� Dados colhidos em pesquisa de campo no Congresso Nacional no período de 03 a 07/12/12, por meio da realização de 13 entrevistas, 7 com deputados da Frente Parlamentar Evangélica e 6 com assessores de deputados e senadores. Entre os deputados, há representantes dos partidos PSC, PRB, PTB, PSDB, PV E PP e das denominações evangélicas Assembleia de Deus, IURD, Igreja do Evangelho Quadrangular, Nova Vida, Sarando a Terra Ferida e O Brasil para Cristo, além de um católico. Entre os assessores, os entrevistados declararam os seguintes pertencimentos religiosos: Igreja do Evangelho Quadrangular (1); Católico (1); Candomblé (1); Batista (1); Ateu (2). 


� Minha tradução a partir do original em inglês.


� Texto originalmente publicado em 1989.


� Referência à obra de Josué Sylvestre (1986), com o mesmo título.


� À época das entrevistas, em dezembro de 2012, havia cerca de 890 propostas em acompanhamento pela Frente.


� Assessora afirma que utilizam de todas as estratégias regimentais possíveis, sempre que necessário para defender a aprovação ou rejeição de um projeto em tramitação, conforme o entendimento de seus interesses.


� Na legislatura 2003-2006 haviam 77 parlamentares evangélicos. Na legislatura 2007-2010 o número caiu para 56 (muito em razão do escândalo das sanguessugas) e, a legislatura atual conta com 78 parlamentares. FONTE: Duarte, 2011 e site da FPE: � HYPERLINK "http://www.fpebrasil.com.br/bancadaatual.htm" �http://www.fpebrasil.com.br/bancadaatual.htm� Consulta em 30/11/12.


� Entrevista concedida em dezembro/2012.


� O PLC 122/2006 propõe a criminalização da homofobia, através da inclusão do termo “orientação sexual” no rol de discriminações arroladas na Lei 7.716/89, conhecida como “lei do racismo” e foi aprovada na Câmara dos Deputados em 2006. Desde então, está em tramitação no Senado Federal, alvo de intensos confrontos entre a Frente Parlamentar Evangélica e movimentos LGBT.


� A manobra regimental citada refere-se à votação de projetos em bloco em uma sessão em uma quinta-feira à tarde, quando boa parte dos parlamentares já não estava mais em Brasília. Ainda assim, trata-se de uma possibilidade legal, sempre que realizada com o quórum mínimo de deputados. Depois disso, no entanto, o entrevistado afirmou que a bancada ficou muito mais atenta e que atualmente não conseguiriam repetir tal proeza.


� A relevância da referida Frente da Família para a força política da FPE será tratada mais adiante neste artigo


� Entrevista realizada em 06/12/12 com assessor de parlamentar que defende o PLC 122/2006.


� Assessora da Frente Parlamentar Evangélica, em entrevista concedida em dezembro de 2012.





� Entrevista realizada em dezembro/2012 com assessora voluntária da FPE.


� Eleito deputado federal em 2006 pelo PFL (depois DEM), abandonou o DEM em 2009 para filiar-se ao PP. Perdeu o mandato em agosto de 2010 por infidelidade partidária.


� Disponível em � HYPERLINK "http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,em-carta-dilma-assina-compromisso-contra-o-aborto,625257,0.htm" �http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,em-carta-dilma-assina-compromisso-contra-o-aborto,625257,0.htm� Acesso em 24/11/2012


� Entrevista realizada em dezembro de 2012 com assessora voluntária da FPE.


� Ibidem
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